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CONSELHO PEDAGÓGICO  

 

REGIMENTO INTERNO 

 

Artigo 1.º 

Finalidades 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educativa do agrupamento de escolas, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da 

orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e 

não docente. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito e Aplicação 

O presente regimento aplica-se após a sua aprovação a todos os membros do Conselho 

Pedagógico do Agrupamento de Escolas do Viso, Porto em exercício de funções e tem por 

finalidade regulamentar o seu funcionamento em conformidade com a Lei, nomeadamente no 

respeito pelos artigos 21.º ao 35.º, inclusivamente do Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, e 

com o Regulamento Interno do Agrupamento. 

 

Artigo 3.º 

Composição 

1. O Conselho Pedagógico do Agrupamento é constituído por catorze membros:  

a) O Diretor;  

b) O Coordenador de Departamento Curricular da Educação Pré-escolar;  

c) O Coordenador do Departamento Curricular do 1.º ciclo;  

d) O Coordenador do Departamento Curricular de Matemática e Ciências Experimentais;  

e) O Coordenador do Departamento Curricular de Línguas;  

f) O Coordenador do Departamento Curricular de Ciências Sociais e Humanas;  

g) O Coordenador do Departamento Curricular de Expressões;  

h) O Coordenador dos Diretores de Turma do 2.º e 3.º Ciclo;  

i) O Coordenador dos Professores Titulares de Turma do 1.º Ciclo; 

j) O Coordenador dos Projetos;  

k) O Coordenador das Bibliotecas Escolares;  

l) O Coordenador TEIP; 
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m) O Representante da Educação Especial; 

n) O Representante da Equipa de Monitorização Interna. 

2. A participação do serviço técnico-pedagógico de orientação vocacional no Conselho 

Pedagógico é assegurada por um representante dos Serviços de Psicologia e Orientação 

Vocacional, designado pelo Diretor. O seu mandato tem a duração de quatro anos, podendo no 

entanto ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do Diretor. 

3. O representante dos Serviços de Psicologia e Orientação Vocacional participa, sem direito a 

voto, nas seguintes reuniões plenárias do Conselho Pedagógico, a saber: primeiras reuniões 

plenárias de cada período letivo e na reunião de preparação do ano letivo seguinte.  

4. Nas reuniões do Conselho Pedagógico poderão participar, sem direito a voto, outros 

membros das Escolas do Agrupamento, em função de interesses pedagógicos pontuais. 

5. Nas reuniões em que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre 

matéria de provas de exame ou de avaliação global, apenas participam os membros docentes. 

 

 

Artigo 4.º 

Designação dos Representantes 

1. O Coordenador de Departamento Curricular é eleito pelo respetivo departamento, de entre 

uma lista de três docentes, propostos pelo Diretor, para o exercício do cargo, tendo em conta o 

estipulado no artigo 43.º, da republicação do Decreto-lei n.º75/2008, de 22 de abril. 

2. Ao Diretor competirá proceder à designação dos outros representantes. 

 

Artigo 5.º 

Competências 

1. Ao Conselho Pedagógico compete e de acordo com o artigo 33.º, do Decreto-lei n.º75/2008, 

de 22 de abril, republicado: 

a) Elaborar a proposta de Projeto Educativo do Agrupamento, a submeter pelo Diretor, ao 

Conselho Geral; 

b) Apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e dos Planos Anuais de 

Atividades e emitir parecer sobre os respetivos documentos;   

c) Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia; 

d) Elaborar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, em 

articulação com o respetivo centro de formação de associação de escolas e acompanhar a 

respetiva execução; 
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e) Definir critérios gerais nos domínios da formação e da orientação escolar e vocacional, 

do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; 

f) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de 

conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas; 

g) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos 

apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar; 

h) Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares; 

i) Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação no 

âmbito do Agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino 

superior vocacionados para formação e a investigação; 

j) Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural; 

k) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários; 

l) Definir os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de escolaridade, sob proposta, dos 

departamentos curriculares; 

m) Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação do 

desempenho do pessoal docente; 

n) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e 

recomendações; 

o) Selecionar de entre as propostas apresentadas pelos Professores Titulares de 

Turma/Conselhos de Turma os alunos a quem serão atribuídos os prémios de mérito. 

p) Exercer as demais competências que forem atribuídas na lei.  

 

Artigo 6.º 

Funcionamento 

1. O Conselho Pedagógico reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 

sempre que seja convocado pelo Diretor por sua iniciativa, ou a requerimento de um terço dos 

seus membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do Conselho 

Geral, ou do Diretor o justifique. 

2. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, designadamente quando a ordem de 

trabalhos verse sobre as matérias previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e k) da lei n.º 51/2012 de 5 

de setembro, podem participar, sem direito a voto, a convite do Diretor, representantes do 

pessoal não docente, dos pais e Encarregados de Educação e dos alunos.  

3. Os membros do Conselho Pedagógico serão responsáveis individual e solidariamente pelas 

deliberações tomadas.  

4. No início de cada mandato será elaborado o regimento do Conselho Pedagógico. 
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Artigo 7.º 

Mandato 

1. O mandato dos membros do Conselho Pedagógico tem a duração de quatro anos, se 

permanecerem no Agrupamento, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2. Os coordenadores dos departamentos curriculares podem ser exonerados a todo o tempo por 

despacho fundamentado do diretor, após consulta ao respetivo departamento.  

3. Desde que devidamente fundamentado, os coordenadores dos departamentos curriculares 

podem solicitar ao diretor a cessação do seu mandato. 

4. Os representantes do pessoal docente no Conselho Pedagógico não podem ser membros do 

Conselho Geral. 

 

Artigo 8.º 

Secção de Avaliação de Desempenho Docente 

1. A secção de avaliação do desempenho docente do conselho pedagógico é constituída pelo 

Diretor que preside e por quatro docentes eleitos de entre os membros do conselho pedagógico. 

2. Compete à secção de avaliação do desempenho docente do conselho pedagógico: 

a) Aplicar o sistema de avaliação do desempenho tendo em consideração, designadamente, 

o projeto educativo do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e o serviço 

distribuído ao docente; 

b)  Calendarizar os procedimentos de avaliação; 

c) Conceber e publicitar o instrumento de registo e avaliação do desenvolvimento das 

atividades realizadas pelos avaliados nas dimensões do desempenho do pessoal docente: 

Científica e pedagógica; Participação na escola e relação com a comunidade e Formação 

contínua e desenvolvimento profissional; 

d) Acompanhar e avaliar todo o processo; 

e) Aprovar a classificação final, harmonizando as propostas dos avaliadores e garantindo a 

aplicação das percentagens de diferenciação dos desempenhos; 

f) Apreciar e decidir as reclamações, nos processos em que atribui a classificação final 

g) Aprovar o plano de formação previsto na alínea b) do n.º 6 do artigo 23.º, do Decreto 

Regulamentar nº 26/2012, de 21 de fevereiro sob proposta do avaliador; 

h) Emitir parecer sobre os relatórios de avaliação apresentados pelos docentes nos termos 

do procedimento especial de avaliação, conforme previsto no número 5, do artigo 27º do 

Decreto Regulamentar nº 26/2012, alterado pela Declaração de Retificação n.º 20/2012, de 

20 de abril; 
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i) Aprovar o regimento interno da SADD. 

 

Artigo 9.º 

Presidência 

1. As reuniões do Conselho Pedagógico são presididas pelo Diretor do Agrupamento. 

2. O Diretor será substituído na sua ausência imprevista pelo Subdiretor do Agrupamento. 

3. Compete, ainda, nos termos deste Regimento, ao Presidente do Conselho Pedagógico:  

a) Representar este órgão;  

b) Convocar e presidir às reuniões, dirigir os trabalhos e declarar o seu encerramento ou 

interrupção;  

c) Conceder a palavra ou retirá-la quando se desviar do assunto em discussão;  

d) Dar conhecimento ao Conselho Pedagógico das mensagens ou informações que lhe 

foram dirigidas.  

 

Artigo 10.º 

Direitos e Deveres dos Membros do Conselho Pedagógico 

1. Além dos direitos previstos na lei, os membros têm o direito de:  

a) Participar nos debates e nas votações;  

b) Apresentar propostas, individualmente;  

c) Propor a constituição de comissões especializadas;  

d) Interpelar a Mesa, invocando a lei e o Regimento;  

e) Propor alterações ao Regimento.  

2. Além dos deveres previstos na lei, os membros têm o dever de:  

a) Serem sempre portadores das propostas dos representados, bem como comparecer às 

reuniões nos dias e às horas marcadas.  

b) Respeitar a lei e o presente Regimento.  

 

Artigo 11.º 

Convocatórias 

1.  As reuniões são convocadas pelo Presidente do Conselho Pedagógico com antecedência de 

48 (quarenta e oito) horas para as reuniões ordinárias e de 24 (vinte e quatro) horas para as 

reuniões extraordinárias, devendo a convocatória, com indicação do tipo, dia, hora e sala onde 
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se realizará a reunião, bem como da ordem de trabalhos, ser enviada por correio eletrónico 

institucional e afixada no painel próprio existente na Sala de Professores. 

 

Artigo 12.º 

Reuniões 

2. As reuniões começam à hora marcada, com uma tolerância máxima de dez minutos. 

a)  Decorrido o período de tolerância e não se verificando a existência de “quórum”, será 

convocada, em segunda convocatória, uma nova reunião para o mesmo dia e hora da 

semana seguinte, sem prejuízo de poder ser convocada, com carácter de urgência, no prazo 

mínimo de vinte e quatro horas. 

b) A existência de quórum é garantida com a presença da maioria absoluta dos membros 

do Conselho Pedagógico. 

3. As intervenções são feitas por ordem de inscrição. 

4. As reuniões do Conselho Pedagógico têm a duração máxima de três horas, podendo 

prolongar-se no máximo por uma hora, quando tal se justificar e for deliberado. 

 

Artigo 13.º 

Deliberações 

1. Os membros do Conselho Pedagógico podem deliberar na presença da maioria absoluta dos 

seus membros. 

§ único - Sempre que não se verifique o estabelecido em 1, será convocada nova reunião 

para a semana seguinte, sendo, neste caso, as deliberações tomadas pelos membros 

presentes. 

2.  A votação é nominal, sendo as deliberações tomadas por maioria absoluta. Caso haja empate 

o Presidente tem voto de qualidade.  

3.  Sempre que a Lei o exigir ou o Conselho Pedagógico o decidir por maioria absoluta, as 

votações serão por escrutínio secreto. 

4. Havendo empate na votação por escrutínio secreto, proceder-se-á imediatamente a nova 

votação e em caso de manutenção do empate convocar-se-á nova reunião, com a urgência 

possível, e no caso de persistir o empate proceder-se-á à votação nominal. 
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5. Todos os membros do Conselho Pedagógico são solidariamente responsáveis pela 

implementação das decisões tomadas no exercício das competências próprias deste órgão, 

exceto os que registem em ata a respetiva declaração de voto, alegando a ilegalidade da decisão. 

§ Únicos – Os membros do Conselho Pedagógico que não tenham estado presentes numa 

reunião devem contactar o respetivo Presidente para tomar conhecimento do conteúdo, 

bem como das decisões tomadas na reunião. 

 

Artigo 14.º 

Ata 

1. De cada reunião plenária deve ser lavrada uma ata por um dos membros do Conselho 

Pedagógico, em regime de rotatividade dos seus membros, com exceção do Coordenador. 

2. A ata é posta à aprovação de todos os membros no início da reunião seguinte, podendo ser 

aprovada em minuta, no fim da reunião a que disser respeito, nos casos de deliberação com 

necessidade de efetivação urgente. 

3.  A ata, depois de aprovada, é impressa e assinada pelo Presidente e pelo secretário, sendo 

arquivada em arquivo próprio à guarda do Diretor. 

4. No inicio de cada ano letivo é designado pelo Presidente do Conselho Pedagógico um 

Secretário que fica responsável pela minuta de cada Conselho Pedagógico para dar 

cumprimento ao Artigo 7.º do Regulamento Interno. 

§ Único – Em caso de ausência do Secretário, compete ao Presidente do Conselho 

Pedagógico a designação do substituto. 

 

 

Artigo 15.º 

Arquivo de Documentação e Legislação 

1. Toda a documentação e legislação, que diga respeito ao Conselho Pedagógico, é 

depositada em dossier que se encontra no gabinete do Diretor 
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Artigo 16.º 

Disposições Finais 

1. Serão marcadas faltas aos membros ausentes às reuniões, que serão comunicadas aos 

serviços administrativos e registadas em ata, de acordo com a folha de presenças para os 

devidos efeitos legais.  

2. De acordo com a Lei, compete ao Presidente interpretar o Regimento e integrar as 

omissões depois de ouvido o Conselho Pedagógico.  

3. Este regimento deve ser revisto sempre que se verifiquem alterações na Lei ou no 

Regulamento Interno, ou por decisão de pelo menos dois terços do Conselho Pedagógico  

4. O presente regimento entra em vigor após a sua aprovação ou revisão em reunião 

plenária do Conselho Pedagógico. 

 

 

 


